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PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

AVISO DE LICITAGAO
PREGAO PRESENCIALN°011/2013

Encontra-se aberta na Prefeitura Municipal de Santana do Itararé, Estado do Parana, o
PREGAO PRESENCIAL N°011/2013, TIPO MENOR PREGO, que trata da Aquisi¢do de
MEDICAMENTOS E MATERIAIS HOSPITALARES, Conforme anexo do edital. O
credenciamento dos representantes das empresas interessadas sera no dia 26/03/2013,
até as 08:45 horas e a abertura da sesséao publica com recebimento dos envelopes com “
proposta de pre¢os”, “documentos de habilitagdo” e abertura de envelopes de “proposta de
pregos”, dia 26/03/2013, as 09:00 horas. O edital em inteiro teor estara a disposi¢io dos
interessados, de segunda a sexta-feira das 08:00 horas as 11:00 horas e das 13:00 horas
as 17:00 horas, na Praga Frei Mathias de Génova, 184, Centro, CEP 84970-000, Municipio
de Santana do Itararé Telefone (43) 3526 1458 / 3526 1459, ramal 202. O edital seré fornecido
a partir do dia 13 de margo de 2013 no setor de licitagdes na prefeitura municipal, mediante
a apresentacéo de recibo de pagamento no valor de R$ 20,00 (vinte reais) para o edital,
seus respectivos modelos e anexos impressos.

JOSE DE JESUS ISAC
PREFEITO MUNICIPAL

Republicagéo
Lein®58/1995

Cria 0 Conselho Municipal de Assisténcia Social, a Conferéncia Municipal de Assisténcia
Social, o Fundo Municipal de Assisténcia Social e da outras providencias.

ACAMARA MUNICIPAL DE SANTANA DO ITARARE, ESTADO DO PARANA, APROVOU
E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:

CAPITULO |
CONSTITUICAO

Art. 1°- Ficam instituidos, a Conferéncia Municipal de Assisténcia Social, o Conselho
Municipal de Assisténcia Social, 6rgdos colegiados de carater deliberativo e o Fundo
Municipal de Assisténcia Social.

Art. 2°- A Conferéncia Municipal de Assisténcia Social € 6rgéo de instancia superior que se
reunird a cada dois anos para avaliar a situacéo da assisténcia, fixar diretrizes gerais da
politica municipal de assisténcia social e eleger os membros do Conselho Municipal de
Assisténcia Social.

Art. 3°- O Conselho Municipal de Assisténcia Social, observando o disposto no artigo 16,
inciso IV, da lei n° 8.742/93, constitui-se em 6rgdo permanente e de deliberagéo colegiada,
vinculada a estrutura da administracdo publica municipal, sendo responsavel pela
coordenacao da Politica Municipal de Assisténcia Social.

Art. 4°- O Fundo Municipal de Assisténcia Social sera vinculado e administrado pelo Conselho,
sendo substituido por recursos financeiros provenientes de:

| - dotac&o especifica consignada no orgamento municipal para assisténcia social;

Il - repasses dos Conselhos Nacional e Estadual de Assisténcia Social;

11l - doagdes, auxilios, contribui¢des e legados que lhe sejam destinados;

IV - rendas eventuais, inclusive inclusas os resultantes de depositos & aplicagao financeira;
V - outros recursos que lhe forem destinados.

Paragrafo Unico — Os recursos de responsabilidade do Municipio destinados & assisténcia
social serdo automaticamente repassados ao Fundo, a medida que as forem realizando as
receitas.

CAPITULO Il
DEFINICOES E OBJETIVOS

Art. 5°- A Assisténcia Social, direito do cidadéo e dever do estado, é Politica de Seguridade
Social ndo contributiva, que prevé os minimos sociais, realizada através de um conjunto
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integrado de ac¢des da iniciativa pUblica e da sociedade, para garantir o atendimento as
necessidades bésicas.

Art. 6°- Sao consideradas entidades de assisténcia social aquelas que prestam, sem fins
lucrativos, atendimento, assessoramento e defesa dos direitos dos beneficios da assisténcia
social, tendo por atividade principal uma ou mais das seguintes acoes:

| - protegdo a familia, @ mortalidade, & infancia, a adolescéncia e a velhice;

Il - amparo as criangas e adolescentes carentes;

11l - promoc&o da integracao ao mercado de trabalho;

IV - habilitag&o e reabilitacéo das pessoas portadoras de deficiéncia e a promocéo de sua
integragéo a vida comunitaria.

CAPITULO Il
COMPOSICAO

Art. 7°- O Conselho Municipal de Assisténcia Social-CMAS, é composto por seis (06)
membros e respectivos suplentes, eleitos em assembleias durante a Conferéncia Municipal
pela de Assisténcia Social, cujo nomes séo indicados ao érgéo da administragdo publica
municipal pela Conferéncia, de acordo com a paridade que segue:

| - trés (03) representantes governamentais;

11 - trés (03) representantes de entidades ndo governamentais;

Paragrafo Unico — A eleigéo seré realizada em assembleias proprias, segundo o segmento
representado, sob fiscalizag&o do Ministério Publico.

CAPITULO IV
CONSELHEIROS

Art. 8°- A fungdo do conselheiro sera considerada servigo publico relevante, sendo seu
exercicio prioritario e justificadas as auséncias a quaisquer outros servigos, quando
determinado seu comparecimento a sessdo do Conselho ou participacéo em diligéncia
autorizada por este.

Art. 9°- Os Conselheiros eleitos pela Conferéncia serdo nomeados por ato do Prefeito
Municipal, com mandato de dois (02) anos, permitindo uma Unica recondug&o por igual
periodo.

Art. 10°- Os membros do Conselho Municipal de Assisténcia Social-CMAS, exerceréo seus
mandatos sem direito a remuneragéo.

CAPITULOV
ELEICAO

Art. 11°- O Conselho Municip al de Assisténcia Social, no prazo minimo de noventa (90)
dias antes do término do mandato, convocara a Conferéncia para a eleicdo dos novos
membros.

Paragrafo Unico — Para a realizagdo da Conferéncia, o Conselho constituird comisséo
organizadora partidaria.

Art. 12°- Em caso de ndo convocagédo da Conferéncia pelo Conselho com as finalidades
previstas no artigo 2° desta Lei, dentro do prazo de noventa (90) dias antes do término do
mandato, 50% (cinquenta por cento) das entidades nele inscritas poderdo convocar a
conferéncia, constituindo comisséo organizadora partidaria.

Art. 13°- A convocacéo da Conferéncia deve ser amplamente divulgada nos principais meios
de comunicagao de massa, sendo nos jornais de maior circulagéo, radio e televiséo.

CAPITULO VI
ESTRUTURA

Art. 14°- O Conselho Municipal de Assisténcia Social terd a Seguinte estrutura:

| - Secretario Executivo, composto por Presidente, Vice-Presidente, 1° Secretario e 2°
Secretario;

Il - Comissbes;

1l - Plenério;

Art. 15°- O mandato dos membros do Secretariado Executivo seré de dois (02) anos, podendo
ser reeleitos por igual periodo.

Art. 16°- Sdo competéncia do Secretario do Executivo.

| - Preparar as reunides plenarias do Conselho Municipal de Assisténcia Social;

11 - Criar mecanismos para acolher as denlncias, reivindicacdes e sugestdes de entidades,
instituicoes e de qualquer pessoa interessada;

Il — Encaminhar, nas questdes que lhe forem delegadas pelo Conselho Municipal de
Assisténcia Social, as dentncias, reivindicagdes e sugestdes aos organismos competentes,
solicitando a tomada de providéncias cabiveis, comunicando posteriormente a plenario do
Conselho;

Os atos oficiais publicados
s&o assinados digitalmente.



Diario Oficial

MUNICIPIO DE SANTANA DO ITARARE - PR

Em conformidade com a Lei Municipal n® 015/2011, Lei Complementar Federal n® 101/2000 e Lei Complementar Estadual n® 351/2011.

ANO:2013| EDICAO N° 244 |

IV — apoiar, acompanhar e avaliar o funcionamento das Comissées do Conselho Municipal
de Assisténcia Social,

V — Responsabilizar-se pela linha editorial dos boletins informativos do Conselho Municipal
de Assisténcia Social;

VI - Coordenar os trabalhos dos funcionarios em disponibilidade do Conselho Municipal de
Assisténcia Social;

Art. 17° - S&o atribuicGes do Presidente do Conselho Municipal de Assisténcia Social, sem
prejuizos de ouras fungdes que lhe forem conferidas:

| — Coordenar as reunides plenérias do Conselho Municipal de Assisténcia Social;

Il — Representar o Conselho Municipal de Assisténcia Social perante érgéos publicos e
entidades da sociedade civil;

IIl — Convocar as reunides plenarias do Conselho Municipal de Assisténcia Social.

Art. 18° - Sao Atribuicdes do Vice-Presidente:

| — Substituir o Presidente em suas auséncias ou impedimentos;

Il - Responder pela comunicagdo, em consonancia com as delibera¢des do Conselho
Municipal de Assisténcia Social.

Art. 19° - S&o atribui¢des do 1° Secretario:

| - Colaborar com o Secretariado Executivo e demais membros do Conselho Municipal de
Assisténcia Social em todos os assuntos conforme solicitacao;

Il - Dar encaminhamento as deliberacdes da plenéria do Conselho Municipal de Assisténcia
Social;

11 - Acompanhar e avaliar o andamento das comissdes especificas formadas pelo Conselho
Municipal de Assisténcia Social;

IV — Responsabilizar-se pela elaboragéo das atas das reunides, organizagéo e guarda dos
documentos do Conselho Municipal de Assisténcia Social.

Art. 20° - S&o atribui¢des do 2° Secretério:

| - Substituir 0 1° Secretario em suas auséncias ou impedimento;

Il—acompanhar e avaliar o andamento das comissdes especificas formadas pelo Conselho
Municipal de Assisténcia Social.

Art. 21° - O 6rgéo responsavel pela execucéo da politica municipal de assisténcia social
ficard encarregado de fornecer apoio técnico, administrativo, material e estrutura fisica
para funcionamento regular do Conselho.

Art. 22° - Nos primeiros trinta dias de cada mandato, o Conselho Municipal elegera entre
seus membros, o Secretario Executivo.

Art. 23° - O primeiro Conselheiro Municipal de Assisténcia Social a partir da data da posse
de seus membros terd o prazo maximo de quarenta e cinco (45) dias para elaborar o seu
Regimento, que dispora sobre o seu funcionamento e atribui¢ées de sua estrutura.

Art. 24° - O 6rgéo da administracéo publica municipal responsavel pela execugdo da
Assisténcia Social, em conjunto com as demais entidades prestadoras de servigos de
assisténcia social, formulard o Plano Municipal de Assisténcia Social e submetera a
aprovacdo do CMAS.

CAPITULO VI
ATRIBUICOES

Art. 25° - Compete ao Conselho Municipal de Assisténcia Social:

| - deliberar e definir acerca da politica Municipal de Assisténcia Social em sua consonancia
com as diretrizes do Conselho Nacional de Assisténcia Social;

Il - aprovar o Plano Municipal de Assisténcia Social, bem como os programas e projetos
governamentais e ndo governamentais de acordo com as prioridades estabelecidas pela
Conferéncia Municipal de Assisténcia Social;

Il - normalizar as agOes e a regularizagéo e a regularizagéo de prestacao de servigos de
natureza puUblica e privada no campo de assisténcia social, de acordo com as diretrizes
propostas pelo Conselho Nacional de Assisténcia Social;

IV - estabelecer diretrizes, apreciar e aprovar os programas anuais e plurianuais do Fundo
Municipal de Assisténcia Social — FMAS, e definir critérios de repasse de recursos destinados
as entidades ndo governamentais;

V - elaborar e aprovar o plano de aplicagdo do Fundo Municipal de Assisténcia Social;

VI - apreciar e aprovar proposta orcamentaria de Assisténcia Social para compor o orgamento
Municipal;

VIl - inscrever e fiscalizar as entidades e organizagdes de Assisténcia Social;

VIII - zelar pela efetivagédo do sistema descentralizado e participativo de Assisténcia Social;
IX - convocar a cada dois anos ou extraordinariamente, por maioria absoluta de seus
membros, a Conferéncia Municipal de Assisténcia Social, que tera atribui¢do de avaliar a
situagdo da assisténcia social e aprovar diretrizes para aperfeicoamento do sistema;

X - fiscalizar e avaliar a gestéo de recursos, bem como os ganhos sociais e o desempenho
dos programas e projetos aprovados;

XI - propor a formulagéo de estudos e pesquisas com vistas a identificar situagdes relevantes
e a qualidade dos servicos de assisténcia social;

Xl - divulgar no Diéario Oficial do Estado, todas suas resolugdes, bem como as contas do
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Fundo Municipal de Assisténcia Social;

XIII - credenciar equipes multiprofissionais, conforme dispde o art.20,8 6°, da lei n° 8742/

93;

XIV - regulamentar suplementarmente as normas estabelecidas pelo Conselho Nacional de
Assisténcia Social de acordo com o artigo 22 da Lei Federal n° 8742/93;

XV - propor aos Conselhos Nacional e Estadual de Assisténcia Social e demais 6rgéos de
outras esferas do governo e ndo governamentais, programas, servicos e financiamento de
projetos;

XVI - acompanhar as condi¢es de acesso da populagao usuaria da Assisténcia Social
indicando as medidas pertinentes a corregéo de excluséo contratadas;

XVII - propor modificagdes nas estruturas do sistema municipal que visem a promogcéo,
protecéo e defesa dos direitos dos usuarios da assisténcia social;

XVIII - dar posse aos membros do Conselho Municipal de Assisténcia Social, a partir da
instalacéo da primeira composigao;

XIX - elaborar seu Regimento Interno;

XX - convocar, organizar e estabelecer as normas de funcionamento da Conferéncia, em
regimento proprio.

Art. 26° - O Conselho Municipal da Assisténcia Social instituird seus atos através de
resolucdes aprovadas pela maioria de seus membros.

Art. 27° - T odas as entidades inscritas no Conselho tém livre acesso as suas documentagdes,
como balancetes mensais e anuais, resolucdes, lei de criagdo do Conselho, Regimento
Interno, entre outras.

CAPITULO VIII
SUBSTITUICAO DOS MEMBROS

Art. 28° - Os membros do Conselho poderédo ser substituidos mediante solicitagdo da
entidade ou autoridade responsavel, apresentada ao Conselho Municipal de Assisténcia
Social.

Art. 29° - No caso de impedimento ou falta, os membros efetivos do Conselho Municipal de
Assisténcia Social serdo substituidos pelos suplentes, automaticamente, podendo estes
exercerem os mesmos direitos e deveres do efetivo.

CAPITULO IX
PERDA DE MANDATO

Art. 30° - Obrigatoriamente a entidade devera substituir seu Conselheiro representante
caso este se encontre nas seguintes condigcoes:

| - morte;

Il - rendincia;

11l - doenga que exija licenga por mais de um ano;

IV - procedimento incompativel com a dignidade das fungdes;

V - mudanca de residéncia do municipio;

VI - condenacéo por sentenca irrecorrivel, por crime ou contravengéo penal.

Paragrafo Unico - A substituigdo se dara por deliberag&o da maioria dos componentes do
Conselho em procedimento iniciado mediante comprovacéo de integridade do Conselho
Municipal, do Ministério Publico ou de qualquer cidad&o, assegurada ampla defesa.

Art. 31° - Os membros e entidades do Conselho Municipal de Assisténcia Social perderéo
seu mandato caso faltem trés (03) reunides consecutivas ou a cinco (05) intercaladas, no
periodo de doze (12) meses.

Art. 32° - As entidades ou organizacdes representadas pelos conselheiros faltosos deverdo
ser comunicados a partir da segunda falta consecutiva, ou da quarta intercalada, através
de correspondéncia do Secretariado Executivo do Conselho Municipal de Assisténcia social.
Art. 33° - A substituicdo das entidades se daré mediante a acesséo da entidade suplente
eleita na Conferéncia Municipal para tal. No caso de ndo haver entidades suplentes o
Conselho Municipal estabelecera critérios para a escola da nova entidade, com nomeagéo
pelo Prefeito Municipal.

Art. 34° - Perderd 0 mandato a entidade ou organizagéo que apresentar uma das seguintes
condigbes:

| - funcionamento irregular de acentuada gravidade que torne incompativel a fungéo de
representante do Conselho;

Il - mudanga para fora das limitagdes da sede do municipio;

11l - imposicé&o de penalidades administrativas reconhecidamente grave.

Paragrafo Unico — A perda do mandato se dara por deliberagéo da maioria dos componentes
do Conselho em procedimento iniciado mediante aprovacéo de integrantes do Conselho
Municipal, do Ministério Publico ou de qualquer cidad&o, assegurada ampla defesa.

CAPITULO X
DISPOSIGOES GERAIS E TRANSITORIAS
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Art. 35° - Para arealizagdo da 1° Conferéncia Municipal de Assisténcia Social sera instituida

pelo Poder Executivo Municipal, no prazo maximo de noventa (90) dias da edicéo da presente
Lei, comisséo paritaria responsavel pela sua convocagéo e organizagdo, mediante elaboragéo
de regimento interno.

Art. 36° - O Executivo Municipal tem o prazo de trinta (30) dias para nomear a comissao
paritaria entre governo e sociedade civil da area, que propora, no prazo maximo de sessenta
(60) dias o projeto de reordenamento dos érgdos da Assisténcia Social na esfera municipal,
na forma do artigo 5° da LOAS.

Art. 37° - O Conselho Municipal de Assisténcia Social - CMAS, sera regulamentada por
Decreto do Poder Executivo no prazo maximo de trinta (30) dias, a contar da data da
publicacéo desta Lei.

Art. 38° - O Executivo Municipal terd o prazo méaximo de trinta (30) dias a partir da Conferéncia
para dar posse ao primeiro Conselho Municipal de Assisténcia Social.

Art. 39° - Esta Lei entrard em vigor na data de sua publicacéo, revogadas as disposi¢des
em contrario.

Edificio da Prefeitura Municipal de Santana do Itararé, em 09 de novembro de 1995.
Gabinete do Prefeito

Sebastido Teodoro de Azevedo
Prefeito Municipal
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